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Relatório da administração
Aos Senhores acionistas: 1. A Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
(“Companhia” ou “Richard Saigh”) vem apresentar o Relatório da
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia,
acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao
exercício social findo em 31/12/2015. 2. A Companhia chega ao final do
exercício de 2015 com 88 anos de atividades. Nossa história vem sendo
construída a cada ano com entusiasmo e profissionalismo, o que tem gerado
a oferta de produtos e serviços diferenciados aos nossos clientes. Busca-se,
com estas iniciativas, consolidar uma posição relevante no setor. 3. O
exercício de 2015 possibilitou um lucro antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social no valor total de R$ 14.388.551,41 (catorze milhões,
trezentos e oitenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e um Reais e quarenta
e um centavos) e um consequente lucro líquido no valor de R$ 9.751.609,04
(nove milhões, setecentos e cinquenta e um mil, seiscentos e nove Reais e
quatro centavos). Vale ressaltar que, mesmo diante do grave cenário de crise
verificado em 2015 (e vivenciado no País neste exercício de 2016), a
Companhia manteve sua participação no mercado frente aos seus

concorrentes e, em igual importância, manteve estável seu quadro de
funcionários. 4. A política de investimentos adotada pela Richard Saigh que,
no período 2009-2015, destinou o montante total de R$ 29.754.082,00 (vinte
e nove milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil e oitenta e dois Reais)
em benefício da Companhia, vem repercutindo diretamente em nossos
resultados. O fiel cumprimento de nosso estatuto social tem possibilitado,
além da prudente e necessária recomposição do caixa para o
autofinanciamento de nossas atividades, a manutenção de nossos
investimentos, permitindo, por conseguinte, transformar a Companhia em
uma empresa competitiva em seu mercado de atuação e preparada para
enfrentar as intempéries de mercado, como as enfrentadas em 2015. A
acertada decisão empresarial quanto à criação das reservas estatutárias
permite alocar os recursos necessários para o crescimento e perpetuidade da
Companhia, em benefício direto para seus acionistas, colaboradores e
clientes. Perspectivas 2016: 5. O cenário macroeconômico para 2016
aponta, assim como verificado em exercícios anteriores, para a necessidade
de extrema cautela, considerando as inúmeras incertezas que poderão surgir

no plano político e econômico em âmbito nacional e internacional. Nossa
estratégia terá como meta manter rígido controle de caixa e despesas e dotar
a Companhia dos instrumentos necessários para seu autofinanciamento e
manutenção de capital de giro. 6. A variação cambial verificada ao longo de
2015 será outro ponto de controle e extrema atenção para o exercício de
2016. Nesse sentido, o contínuo monitoramento dos mercados em exercícios
anteriores, com destaque para o câmbio e matéria-prima, tem propiciado à
Companhia se manter firme no crescimento e manutenção de suas atividades
empresariais. Assim como nos exercícios passados, em 2016 buscaremos
intensificar o desenvolvimento de novos produtos, resultado de nossas
pesquisas e investimentos nesse sentido que nos permitem melhor identificar
a matéria-prima de produção nacional a fim de diminuir a dependência do
trigo importado. Esperamos para este exercício o resultado positivo das
pesquisas acima mencionadas. As pessoas e a organização: 7. A
Companhia encerrou o exercício de 2015 com 160 colaboradores. A nossa
política de benefícios envolve participação nos lucros, assistência médica,
vale-alimentação e vale transporte, além de incentivos para treinamento e

atualização profissional. No exercício de 2015 foram investidos R$
2.563.428,25 (dois milhões, quinhentos e sessenta e três mil, quatrocentos e
vinte e oito Reais e vinte e cinco centavos) em saúde, alimentação, transporte,
segurança, capacitação e outros benefícios voltados aos seus colaboradores.
Auditoria Independente: 8. Desde o final do exercício de 2009 a Companhia
conta com um marco em sua governança corporativa: - a empresa de
auditoria externa BDO RCS (“BDO RCS”) na qualidade de auditores
independentes. A BDO RCS realiza diagnóstico periódico das práticas
contábeis mais representativas adotadas pela administração da Companhia,
cujas conclusões estão presentes no parecer emitido anualmente.
Conclusão: 9. Renovamos nosso agradecimento a todos que contribuíram e
participaram das atividades e resultados da Companhia durante o exercício
de 2015, em especial aos nossos dedicados colaboradores que tiveram
destacada atuação.

São Caetano do Sul, 01 de março de 2016
A Administração

Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em Reais)
1. Contexto operacional: As atividades da Companhia compreendem, basi-
camente, a moagem de trigo e a comercialização de seus derivados. 2. Base
de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Apro-
vação das demonstrações contábeis: Estas demonstrações contábeis
foram aprovadas pela Administração da Companhia em 01 de março de
2016, considerando os eventos subsequentes até esta data. 2.2. Elabora-
ção e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações
contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil e conforme as normas
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Inter-
pretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprova-
dos pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações contábeis
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos,
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequa-
do a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobili-
zado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros
pelo valor justo e pelo método de ajuste ao valor presente, análise do risco de
crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para
demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações contábeis, devido ao tratamento probabilístico inerente ao pro-
cesso de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodi-
camente, em um período não superior a um ano. 2.2.1. Normas, alterações e
interpretações que ainda não efetivas: Uma série de novas normas ou altera-
ções de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após
1º de janeiro de 2016.A Companhia não adotou essas alterações na preparação
destas demonstrações contábeis e não planeja adotar estas normas de forma
antecipada. IFRS 9 - Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A
IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações existentes na IAS
39 Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Finan-
ceiros:Reconhecimento e Mensuração).A IFRS 9 inclui orientação revista sobre
a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, um novo modelo de
perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de
ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma
mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimen-
to de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios ini-
ciados em ou após 1º de janeiro de 2018.A Companhia está avaliando os efeitos
que a IFRS 9 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas divulgações. IFRS
15 - Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com
Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita
refletindo a contraprestação que ela espera receber em troca do controle desses
bens ou serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação deta-
lhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente nas IFRS e nos
princípios de contabilidade geralmente aceitos nos Estados Unidos da América
(“U.S. LAAP”) quando for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após
1º de janeiro de 2018. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utili-
zando uma abordagem de efeitos cumulativos. A Companhia está avaliando os
efeitos que a IFRS 15 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas divulga-
ções.Em meados de janeiro de 2016, o IASB aprovou esta norma, que entra em
vigor para períodos anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2019, e, em
essência, dispõe que todo contrato de arrendamento mercantil, seja ele consi-
derado operacional ou financeiro, deve ser contabilizado reconhecendo ativos e
passivos envolvidos. A Companhia está avaliando os efeitos que a IFRS 16 vai
ter nas demonstrações contábeis e nas suas divulgações. IAS 12 - Income ta-
xes - (alterações ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro): O IASB (International
Accounting Standards Board) emitiu em janeiro de 2016, alterações ao IAS 12
- Income taxes (CPC 32 - Tributos sobre o lucro). As alterações são correlacio-
nadas ao “reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não realizadas,
e esclarece a forma de contabilização dos ativos fiscais diferidos relativos a ins-
trumentos de dívida mensurados pelo valor justo. As alterações são efetivas
para exercícios iniciados ou após 1º de janeiro de 2017. A Companhia está
avaliando os efeitos que a IAS 12 vai ter nas demonstrações contábeis e nas
suas divulgações. Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas nor-
mas ou modificações possam ter um impacto significativo nas demonstrações
contábeis da Companhia. • IFRS 14 - Regulatory Deferral Accounts (Ativos e
Passivos Regulatórios); • Accounting for Aquisitions of Interests in Joint Opera-
tions (Contabilização de Aquisições de Participações em Operações em Con-
junto) (alterações do CPC 19/IFRS 11); • Acceptable Methods of Depreciation
and Amortisation (Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização) (altera-
ções do CPC 27/IAS 16 e CPC 04/IAS 38); • Sale or Contribution of Assets Be-
tween an Investor and its Associate or Joint Venture (Transferência ou Contribui-
ção de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Empreendimento
Controlado em Conjunto) (alterações do CPC 36/IFRS 10 e CPC 18/IAS 28); •
Melhorias anuais das IFRSs de 2012-2014 - várias normas; • Investment Enti-
ties: Consolidation Exception (Entidades de Investimento: Exceção de Consoli-
dação) (Alterações do CPC 36/IFRS 10, CPC 45/IFRS 12 e CPC 18/IAS 28); •
Disclosure Initiative (Iniciativa de Divulgação) (Alteração do CPC 26/IAS 1). O
Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento novas
IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entida-
des que divulgam as suas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens: • Contingências; • Investimentos; • Reavaliações do ativo imobiliza-
do; • A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com as
IFRS adotadas requer o uso de certas estimativas críticas. Este fato também
exige que a Administração da Companhia exerça uma maior capacidade de
julgamento na aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento da Admi-
nistração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade
de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas
estimativas.Na preparação das demonstrações contábeis, a Companhia adotou
algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre
outros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os resultados pode-
riam ser distintos dos estimados sobre premissas, variáveis ou condições dife-
rentes, mas as áreas onde julgamentos e estimativas significativos foram feitos
na preparação de tais demonstrações contábeis e seus efeitos referem-se a: •
Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) (Nota Explica-
tiva nº 5); • Provisão para contingências (Nota Explicativa nº 15).No entendimen-
to da Administração da Companhia, os assuntos citados não apresentam risco
significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e
passivos para o próximo exercício social. 3. Descrição das principais práticas

contábeis: 3.1. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado
em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios.A recei-
ta de vendas dos riscos, direitos e obrigações associadas aos produtos é reco-
nhecida no momento da transferência para os clientes. 3.2. Estimativas contá-
beis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na
determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos significativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem certos créditos a receber e o valor resi-
dual do ativo imobilizado e intangível. A liquidação das transações envolvendo
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido
a imprecisos inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa
as estimativas e premissas anualmente. 3.3. Ativos circulante e não circulan-
te: 3.3.1. Aplicações financeiras: Registradas ao custo acrescido dos rendi-
mentos incorridos até a data do balanço que não supera o valor de mercado.
3.3.2. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são ava-
liadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da Perda Estimada
em Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD). A Perda Estimada em Crédito de
Liquidação Duvidosa (PECLD) é estabelecida quando existe uma evidência ob-
jetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos
de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da perda é a
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. O valor presente é calcula-
do com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo.Tal taxa é compatível
com a natureza, prazo e riscos de transações similares em condições de merca-
do. Essa taxa em 31 de dezembro de 2015 correspondia a 2% a.m. (31 de de-
zembro de 2014 - 2% a.m.). 3.3.3. Estoques: Valorizados ao custo médio de
aquisição ou produção que não excede o valor de mercado. 3.3.4. Investimen-
tos: Cotas escriturais do Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR), avalia-
dos pelo custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31 de dezembro de
1995 e deduzidos de provisão para desvalorização. 3.3.5. Imobilizado e intan-
gível: Demonstrado ao custo corrigido até 31 de dezembro de 1995 ou, quando
aplicável, ao valor reavaliado, as depreciações são calculadas pelo método line-
ar, com base no prazo estimado de vida útil dos bens. Redução ao valor recu-
perável de ativos: O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos
anualmente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda,
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é
calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável,
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para
fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente.Não houve constituição de
estimativa para redução ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de
2015 e de 2014.3.3.6. Demais ativos circulantes: São apresentados pelo valor
líquido de recuperação. 3.4. Passivos circulante e não circulante: 3.4.1. Pro-
visões: As provisões são reconhecidas no balanço quando a Companhia pos-
sui uma obrigação legal ou a constitui como resultado de um evento passado e
é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação.
3.4.2. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a
Contribuição Social foram calculados de acordo com a legislação fiscal vigente.
3.4.3. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados
pelos valores conhecidos ou calculáveis, atualizados à taxa de juros ou variação
cambial nos termos dos contratos vigentes, de modo a refletir os encargos incor-
ridos até a data do balanço.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2015 2014
Caixas e bancos 503.159 510.973
Aplicações financeiras (a) 28.325.469 25.679.287

28.828.628 26.190.260
(a) Estão substancialmente compostas por aplicações em fundo de
renda fixa de curto prazo, com tendência da variação das taxas de juros pós-fi-
xadas (Certificados de Depósitos Interfinanceiros - CDI). 5. Contas a
receber de clientes: 2015 2014
Duplicatas a receber 16.532.750 17.109.964
(–) Perda estimada com crédito de
liquidação duvidosa (1.556.473) (1.517.384)

14.976.277 15.592.580
Para reduzir o risco de crédito, a Companhia adota como prática a análise deta-
lhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo um
limite de crédito e acompanhamento permanente do seu saldo devedor.A Perda
Estimada com Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) é avaliada com base
na análise individual de riscos dos créditos que contempla histórico de perdas, a
situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual perten-
cem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores
jurídicos. 2015 2014
Duplicatas a Vencer 14.639.682 14.583.712
Vencidas: De 1 a 30 dias 325.507 937.991
De 31 a 60 dias 5.559 11.134
De 61 a 90 dias 3.007 6.041
Acima de 90 dias 1.558.995 1.571.086
Perda estimada com crédito de liquidação
duvidosa - PECLD (1.556.473) (1.517.384)

14.976.277 15.592.580
Movimentação da PECLD:
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (1.517.384)
Adições 63.764
Reversões 24.675
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (1.556.473)
6. Adiantamentos: 2015 2014
Adiantamento a fornecedores 5.354 –
Antecipação de férias 11.671 25.384

17.025 25.384
7. Estoques: 2015 2014
Produtos acabados 575.212 744.899
Matérias-primas 8.431.101 8.440.098
Matérias-primas em poder de terceiros 7.602.651 1.498.823
Materiais de embalagens 424.515 327.289
Almoxarifado 514.921 432.971

17.548.401 11.444.080
8. Investimentos: 2015 2014
Incentivos fiscais 939.165 939.165
Provisão para desvalorização de investimentos (937.931) (937.794)

1.234 1.371

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em Reais)

Ativo/Circulante
Nota

explicativa 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 4 28.828.628 26.190.260
Contas a receber de clientes 5 14.976.277 15.592.580
Estoques 7 17.548.401 11.444.080
Impostos a compensar 1.657.255 951.989
Adiantamentos 6 17.025 25.384
Despesas do exercício seguinte 67.301 58.474

63.094.887 54.262.767
Não circulante: Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 15 118.411 135.975
Investimentos 8 1.234 1.371
Imobilizado 9 29.847.309 28.017.665
Intangível 9 377.149 12.323

30.344.103 28.167.334
Total do ativo 93.438.990 82.430.101

Passivo e patrimônio
líquido/Circulante

Nota
explicativa 2015 2014

Fornecedores 11 5.713.512 2.391.329
Empréstimos e financiamentos 10 2.330.100 –
Obrigações trabalhistas 13 1.122.488 1.052.178
Obrigações tributárias 13 661.602 605.961
Dividendos a pagar 14 2.437.902 3.055.240
Participação a pagar 778.121 1.222.096
Contas a pagar 419.144 571.498

13.462.869 8.898.302
Não circulante: Partes relacionadas 12 2.124.140 2.215.404

2.124.140 2.215.404
Patrimônio líquido 16
Capital social
Domiciliados no país 23.359.689 21.793.304
Domiciliados no exterior 23.359.689 21.793.304
Reservas de lucros 31.132.604 27.729.787

77.851.981 71.316.395
Total do passivo e patrimônio líquido 93.438.990 82.430.101

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

9. Imobilizado e intangível: a) Composição:
Taxa de

depre-
ciação

anual %
Custo

corrigido
Depreciação

acumulada

Valor
residual

2015

Valor
residual

2014
Edifícios e
construções 2,7 20.150.195 (8.254.669) 11.895.525 11.304.150

Instalações e
benfeitorias 10 2.182.047 (591.379) 1.590.667 814.297

Máquinas e
equipamentos 7,7 35.165.338 (19.499.941) 15.665.397 14.693.027

Ferramentas 10 30.376 (6.089) 24.286 14.327
Móveis e
utensílios 10 492.979 (332.551) 160.428 178.329

Veículos 20 201.081 (110.666) 90.415 120.287
Equipamentos
de informática 33,3 2.165.996 (1.830.029) 335.968 770.913

Terrenos – 84.623 – 84.623 84.623
Lei nº 8.200
IPC-90 – 786.271 (786.271) – 37.713

61.258.905 (31.411.596) 29.847.309 28.017.665
Registros e marcas – 6.146 – 6.146 6.146
Software 20 1.009.230 (638.227) 371.003 6.177

1.015.376 (638.227) 377.149 12.323
b) Movimentação do ativo imobilizado e intangível:

Saldo
2014

líquido Adições Baixas
Depre-
ciação

Saldo
2015

líquido
Edifícios e
construções 11.304.150 1.000.000 – (408.624) 11.895.526

Instalações e
benfeitorias 814.297 881.140 – (104.770) 1.590.667

Máquinas e
equipamentos14.693.027 2.704.519 (134.213) (1.597.936) 15.665.397

Ferramentas 14.327 12.033 – (2.074) 24.286
Móveis e
utensílios 178.329 11.400 – (29.301) 160.428

Veículos 120.287 – – (29.872) 90.415
Equipamentos
de informática 770.913 22.095 (6.270) (450.771) 335.967

Terrenos 84.623 – – – 84.623
Lei n° 8.200
IPC-90 37.713 – (37.713) – –

28.017.665 4.631.187 (178.196) (2.623.348) 29.847.309

Registros e marcas 6.146 – – – 6.146

Software 6.177 403.518 – (38.693) 371.002

12.323 403.518 – (38.693) 377.149
Revisão da vida útil: Durante o exercício de 2015 a Companhia efetuou a revi-
são da vida útil econômica de seus bens atendendo às orientações contidas no
Pronunciamento Técnico CPC 27 (Ativo Imobilizado) levando em consideração
os valores residuais estimados. As vidas úteis estimadas do
ativo imobilizado que sofreram alterações são: Taxa de depreciação

2015 2014
Edifícios e construções 2,7% 4%
Máquinas e equipamentos 7,7% 10%
Equipamentos de informática 33,3% 20%
10. Empréstimos e financiamentos:

2015 2014
Cédula de crédito bancário (a) 2.330.100 –
Total 2.330.100 –
Circulante 2.330.100 –
(a) As taxas de juros anuais são de 10,5% a.a. O vencimento final do emprésti-
mo foi em 05/02/2016.
11. Fornecedores: 2015 2014
Matéria-prima 2.896.268 989.779
Outros 2.817.244 1.401.550

5.713.512 2.391.329
12. Partes relacionadas: 2015 2014
Euro Bristol S.A. 2.124.140 2.215.404

2.124.140 2.215.404
Juros sobre Contrato de Mútuo 26.853 74.830
As contas a pagar à acionista Euro Bristol S/A tem como origem os dividendos
distribuídos em exercícios anteriores e foi constituído visando preservar o capital
de giro da Companhia. Nos exercícios de 2015 e 2014, parte destas contas a
pagar foram convertidas em mútuo corrigidas mensalmente (taxa Libor + 3.5%
a.a.), conforme Contrato de Mútuo, taxa que está dentro das práticas do merca-
do.Em 05 de maio de 2015, este mútuo foi liquidado e mantido em conta corren-
te com o mesmo objetivo de preservar o capital de giro da Companhia.
13. Obrigações trabalhistas e tributárias: 2015 2014
Salários e encargos 467.957 451.329
Provisão e encargos 654.531 600.849
Imposto de renda e contribuição social
a recolher (a) 294.459 188.914

ICMS a recolher 55.674 81.040
Outros 311.469 336.007

1.784.090 1.658.139
Os encargos tributários e as contribuições apuradas e recolhidas pela Compa-
nhia, bem como as respectivas declarações de rendimentos e os registros fis-
cais e contábeis, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais em
prazos prescricionais variáveis. Imposto de Renda e Contribuição Social: (a)
O Imposto de Renda foi calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10%
sobre o lucro tributável e a Contribuição Social foi calculada à alíquota de 9%,
sendo considerada para efeito das respectivas bases de cálculo a legislação vi-
gente, pertinente a cada encargo. Conciliação entre o imposto de renda e a
contribuição social, nominais e efetivos,
pode ser demonstrada da seguinte forma: 2015 2014
Resultado antes da tributação 14.388.551 18.518.931
Adições 3.128.205 392.677
Exclusões (3.769.620) (280.097)
Lucro tributável 13.747.136 18.631.511
Lucro após compensação de prejuízos fiscais 13.747.136 18.631.511
Base de cálculo de imposto de renda e
contribuição social 13.747.136 18.631.511

Adicional de 10% (excluindo a parcela não
tributada de R$ 240) 1.350.714 1.839.151

Imposto de renda 3.399.700 4.621.136
Contribuição social 1.237.242 1.676.836
Imposto de Renda e Contribuição Social 4.636.942 6.297.972
Taxa Efetiva 34% 34%

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em Reais)

Nota
explicativa 2015 2014

Receita operacional líquida 17 184.914.714 197.639.525
Custo dos produtos vendidos 19 (141.183.627) (152.356.647)
Lucro bruto 43.731.088 45.282.878
Despesas/receitas operacionais
Com vendas 19 (20.213.540) (17.613.863)
Administrativas e gerais 19 (11.812.503) (10.757.572)
Resultado financeiro líquido 18 2.372.295 1.572.835
Receitas com venda de imobilizado 13.397 –
Outras receitas operacionais 297.814 34.653
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 14.388.551 18.518.931

Imposto de renda 13 (3.399.700) (4.621.136)
Contribuição social 13 (1.237.242) (1.676.836)
Lucro líquido do exercício 9.751.609 12.220.959
Lucro líquido por lote de mil
ações do capital final 443,25 555,50

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2015 2014
Lucro líquido do exercício 9.751.609 12.220.959
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
do exercício com o caixa

Gerado pelas atividades operacionais
Depreciações 2.662.039 3.530.884

(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 616.303 (1.722.045)
Estoques (6.104.321) (1.713.219)
Impostos a compensar (705.266) (30.908)
Adiantamentos 8.359 1.359.538
Despesas do exercício seguinte (8.827) (15.854)
Depósitos judiciais 17.564 1.512
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 3.322.183 (460.741)
Salários e encargos sociais a pagar 70.310 194.706
Impostos e contribuições a recolher 55.641 (244.277)
Contas a pagar (152.354) 21.348
Caixa gerado pelas atividades operacionais 9.533.241 13.141.903
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (5.034.705) (3.132.769)
Venda/Baixa imobilizado 178.196 784.367
Baixa no investimento 137 (275)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (4.856.372) (2.348.677)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratação de empréstimos bancários 2.330.100 –
Dividendos pagos (3.055.240) (3.982.871)
Participação da Diretoria nos lucros (1.222.096) (1.593.149)
Recursos obtidos com partes relacionadas (91.264) 46.667
Caixa aplicado nas atividades de
financiamento (2.038.501) (5.529.353)

Aumento do saldo de caixa e
equivalente de caixa 2.638.368 5.263.873

Disponibilidades
Saldo inicial 26.190.260 20.926.387
Saldo final 28.828.628 26.190.260
Aumento do saldo de caixa e
equivalente de caixa 2.638.368 5.263.873

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em Reais)
Reservas

Capital Para pesquisa e Para Lucros
social Legal desenvolvimento investimentos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 38.842.203 3.127.592 2.938.613 18.464.363 – 63.372.772
Aumento do capital social 4.744.405 – – (4.744.405) – –
Lucro líquido do exercício 12.220.959 12.220.959
Proposta para destinação do lucro líquido – – – – – –
Reserva legal – 611.048 – – (611.048) –
Dividendos – – – – (3.055.240) (3.055.240)
Participação da diretoria – – – – (1.222.096) (1.222.096)
Constituição reserva para pesquisa e desenvolvimento – – 611.048 – (611.048) –
Constituição de reserva de investimento – – – 6.721.528 (6.721.528) –
Saldos em 31 de dezembro de 2014 43.586.608 3.738.640 3.549.661 20.441.486 – 71.316.395
Aumento do capital social 3.132.769 – – (3.132.769) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 9.751.609 9.751.609
Proposta para destinação do lucro líquido – – – – – –
Reserva legal – 487.580 – – (487.580) –
Dividendos – – – – (2.437.902) (2.437.902)
Participação da diretoria – – – – (778.121) (778.121)
Constituição reserva para pesquisa e desenvolvimento – – 487.580 – (487.580) –
Constituição de reserva de investimento – – – 5.560.425 (5.560.425) –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 46.719.377 4.226.220 4.037.241 22.869.142 – 77.851.981

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em Reais)

2015 2014
Lucro líquido do exercício 9.751.609 12.220.959
Total do resultado abrangente do exercício 9.751.609 12.220.959

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

14. Dividendos: 2015 2014
Dividendos propostos 2.437.902 3.055.240

2.437.902 3.055.240
A Companhia propôs em 31 de dezembro de 2015 dividendos de R$ 2.437.902,
conforme cálculo demonstrado a seguir: 2015
Lucro líquido 9.751.609
Base para cálculo dos dividendos 9.751.609
Dividendos obrigatórios (25%) 2.437.902
Dividendos propostos 2.437.902
15. Contingências e compromissos assumidos: Nas datas das demonstra-
ções contábeis, a Companhia apresentava os seguintes passivos e correspon-
dentes depósitos judiciais relacionados às contingências:

Depósitos
judiciais

Provisões para
contingências

2015 2014 2015 2014
Contingências trabalhistas e
previdenciárias 118.411 123.456 – –

118.411 123.456 – –
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis em anda-
mento e está discutindo essas questões na esfera judicial, as quais, quando
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Essas ações envolvem riscos
de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avalia-
ção de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída.
Composição e estimativa das ações consideradas como de perdas possíveis:

2015 2014
Cíveis 17.387.500 14.035.300
Trabalhistas 64.420 3.125.746

17.451.919 17.161.046
A natureza das ações pode ser sumariada como segue: • Ações cíveis: as
ações estão relacionadas à reclamação de acionista relativa às matérias apro-
vadas em Assembleias Gerais da Companhia em estrita observância ao Estatu-
to Social e referentes a destinação de determinados valores para as reservas
estatutárias; • Trabalhistas e previdenciárias: consistem principalmente, em
reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de com-
pensação pago sobre demissões. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social:
O capital social totalmente integralizado é de R$ 46.719.377, estando represen-
tado por 22.0000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Cada
ação ordinária confere a seu titular direito a um voto nas deliberações da Assem-
bleia Geral. 16.2. Reserva para investimentos: Foi constituída com base no
artigo 23 do Estatuto Social à base de 40 a 65% do lucro líquido do exercício li-
mitada a 70% do capital social.O objetivo desta reserva é o de financiar a expan-
são das atividades e investimentos da Companhia e recompor o capital de giro
quando necessário. Investimentos realizados no período de 2009 a 2015:

Saldo
Exercício de 2009 610.047
Exercício de 2010 1.442.756
Exercício de 2011 2.720.992
Exercício de 2012 12.068.408
Exercício de 2013 4.744.405
Exercício de 2014 3.132.769
Exercício de 2015 5.034.705
16.3. Reserva para pesquisa e desenvolvimento: Foi constituída com base no
artigo 23 do Estatuto Social à base de 5% do lucro líquido do exercício limitada
a 10% do capital social. O objetivo desta reserva é o de subsidiar as pesquisas
para o desenvolvimento e aprimoramento dos produtos da Companhia.
17. Receita operacional líquida: 2015 2014
Receita operacional bruta: Venda
de produtos 192.182.427 204.262.014

Deduções: Impostos incidentes
sobre vendas (3.002.044) (2.968.515)

Devoluções e abatimentos (4.265.669) (3.653.974)
Receita operacional líquida 184.914.714 197.639.525
18. Resultado financeiro: 2015 2014
Resultado de variação cambial ativas
e passivas (778.863) (1.379.657)

Juros passivos (146.314) (230.047)
PIS e COFINS sobre Receitas Financeiras (88.389) –
Juros ativos 201.104 212.208
Rendimento com aplicação financeira 3.445.928 3.093.780
Impostos, tarifas e outros (261.170) (123.449)

2.372.295 1.572.835
19. Despesa por natureza: As demonstrações do resultado estão apresenta-
das por função. Conforme requerido pelo IFRS, apresentamos a seguir, o
detalhamento das despesas por natureza: 2015 2014
Matéria-prima consumida (125.713.769) (138.419.889)
Despesas com pessoal (12.006.136) (13.608.675)
Depreciação (2.408.538) (3.350.110)
Energia elétrica (3.968.699) (2.196.710)
Serviços prestados por pessoa jurídica (4.536.105) (3.918.553)
Fretes (13.117.327) (11.014.197)
Comissões de vendas (3.162.984) (3.326.595)
Impostos e taxas (307.838) (226.667)
Outras (7.988.273) (4.666.686)

(173.209.670) (180.728.082)
20. Instrumentos financeiros: A Companhia participa de operações envolven-
do instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais que se
destinam a atender suas atividades operacionais. A Administração desses ris-
cos é efetuada estrategicamente por meio do estabelecimento de sistemas de
controles e determinação de limites de posições.O valor contábil dos instrumen-
tos financeiros da Companhia, representados principalmente por Contratos de
Mútuo e títulos e valores mobiliários, equivalem, aproximadamente, ao seu valor
de mercado na data do encerramento do balanço. 21. Seguros: A Companhia
busca estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As
coberturas em 31 de dezembro de 2015, foram contratadas pelos montantes a
seguir indicados, consoantes apólices de seguros; • Multirrisco: danos mate-
riais - R$ 99.390.427,09; • Lucros cessantes: R$ 49.000.000,00; • Responsa-
bilidade civil: R$ 5.000.000,00. As premissas adotadas para a avaliação da
importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não
foram revisadas pelos nossos auditores independentes.
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Contadora CRC SP 278433/O-4
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Richard Saigh Indústria e Comércio
S.A. São Caetano do Sul - SP. Examinamos as demonstrações contábeis da
Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. (Companhia) que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demons-
trações dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis:
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabi-
lidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis
com base em nossa auditoria, que é conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e exe-
cutada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execu-
ção de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-

dependentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos,
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para pla-
nejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses contro-
les internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião,
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2015, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 01 de março de 2016

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
Francisco de Paula dos Reis Júnior
Contador - CRC 1 SP 139268/O-6


